
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2954565 - RS (2025/0202672-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CENTRO DE EVENTOS COMERCIAIS RIO BRANCO LTDA
ADVOGADO : GUILHERME ZANCHI - RS115013
AGRAVADO : IMAD AMIN SALAMEH
ADVOGADO : JONES BORDIGNON - RS79587

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
MONITÓRIA. SÚMULA N. 531 DO STJ. AFRONTA À SÚMULA.
INVIABILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 518 DO STJ.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ILAÇÕES GENÉRICAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA.
CHEQUE PRESCRITO. NÃO CIRCULAÇÃO DA CÁRTULA. ORIGEM
DA DÍVIDA. POSSIBILIDADE DO DEBATE. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 83 DO STJ. FATO IMPEDITIVO DEMONSTRADO.
REFORMA DO JULGADO. REANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE
E NÃO PROVIDO.
1. É inviável o exame de violação de súmula, nos termos da Súmula
n. 518 do STJ, haja vista não se tratar de dispositivo de lei federal
referido no permissivo constitucional.
2. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza,
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica
e legal, conforme previsto na Súmula n. 284 do STF.
3. Em ação monitória fundada em cheque prescrito, ajuizada em face
do emitente, é dispensável menção ao negócio jurídico subjacente à
emissão da cártula, conforme o teor da Súmula n. 531 do STJ.
4. Entretanto, a jurisprudência do STJ entende ser possível o debate
acerca da origem da dívida quando não há circulação da cártula,
como ocorre na hipótese. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
5. A alteração das conclusões do acórdão recorrido
exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente16/09/2025 22/09/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .24 de setembro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2954565 - RS (2025/0202672-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CENTRO DE EVENTOS COMERCIAIS RIO BRANCO LTDA
ADVOGADO : GUILHERME ZANCHI - RS115013
AGRAVADO : IMAD AMIN SALAMEH
ADVOGADO : JONES BORDIGNON - RS79587

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
MONITÓRIA. SÚMULA N. 531 DO STJ. AFRONTA À SÚMULA.
INVIABILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 518 DO STJ.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ILAÇÕES GENÉRICAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA.
CHEQUE PRESCRITO. NÃO CIRCULAÇÃO DA CÁRTULA. ORIGEM
DA DÍVIDA. POSSIBILIDADE DO DEBATE. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 83 DO STJ. FATO IMPEDITIVO DEMONSTRADO.
REFORMA DO JULGADO. REANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE
E NÃO PROVIDO.
1. É inviável o exame de violação de súmula, nos termos da Súmula
n. 518 do STJ, haja vista não se tratar de dispositivo de lei federal
referido no permissivo constitucional.
2. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza,
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica
e legal, conforme previsto na Súmula n. 284 do STF.
3. Em ação monitória fundada em cheque prescrito, ajuizada em face
do emitente, é dispensável menção ao negócio jurídico subjacente à
emissão da cártula, conforme o teor da Súmula n. 531 do STJ.
4. Entretanto, a jurisprudência do STJ entende ser possível o debate
acerca da origem da dívida quando não há circulação da cártula,
como ocorre na hipótese. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
5. A alteração das conclusões do acórdão recorrido
exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CENTRO DE
EVENTOS COMERCIAIS RIO BRANCO LTDA. (CENTRO DE EVENTOS) contra
decisão que negou seguimento ao seu apelo nobre anteriormente manejado.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 523).

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial, amparado no art. 105, III, , da CF, foi interposto contraa
acórdão do Tribunal estadual assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO
MONITÓRIA. CHEQUES PRESCRITOS. PRELIMINAR DE
INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
INACOLHIDA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DO CONTRATO DE
ALUGUEL PARA COMPROVAÇÃO DA RELAÇÃO NEGOCIAL.
ORIGEM DO NEGÓCIO INFORMADO PELO AUTOR DA AÇÃO
MONITÓRIA. NECESSIDADE DE PROVA. CÁRTUILAS QUE NÃO
CIRCULARAM. AUTOR/EMBARGADO QUE NÃO SE DESINCUMBIU
DE SEU ÔNUS PROBATÓRIO. SENTENÇA REFORMADA.
Cheques prescritos que não circularam. Possibilidade de oposição de
exceção pessoal para dicutir a causa subjacente da origem.
No caso, quem afirmou a origem dos cheques foi o autor/embargado
na inicial da ação monitória. Não provada a existência do contrato de
locação informado. Dever probobatório não realizado. Ausência de
prova do fato constitutivo do direito.
RECURSO PROVIDO (e-STJ, fl. 454).
 

Nas razões do seu inconformismo, CENTRO DE EVENTOS alegou ofensa
ao art. 372, II, do NCPC, à Súmula n. 531 do STJ e ao Tema n. 564 do STJ.
Sustentou que (1) incumbe à parte ré alegar fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do direito do autor, pois há necessidade de que a parte agravada/ré comprove a
inexistência do direito autoral, já devidamente comprovado pelo título de crédito; (2) em
ação monitória fundada em cheque prescrito, é desnecessária a prova da relação
jurídica subjacente, conforme a Súmula n. 531 do STJ e o Tema n. 564 do STJ.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 497).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.
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No tocante à violação da súmula

CENTRO DE EVENTOS alegou ofensa à Súmula n. 531 do STJ. Sustentou
que em ação monitória fundada em cheque prescrito, é desnecessária a prova da
relação jurídica subjacente, conforme a Súmula n. 531 do STJ e o Tema n. 564 do STJ.

Nos termos da Súmula n. 518 do STJ, é inviável o conhecimento de
eventual contrariedade a súmula que, para os fins do art. 105, III, , da CF, não sea
enquadra no conceito de lei federal.

Da alegada afronta ao art. 372, II, do NCPC, à Súmula n. 531 do STJ e ao
Tema n. 564 do STJ

CENTRO DE EVENTOS alegou ofensa ao art. 372, II, do NCPC, à Súmula
n. 531 do STJ e ao Tema n. 564 do STJ. Sustentou que (1) incumbe à parte ré alegar
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, pois há necessidade de
que a parte agravada/ré comprove a inexistência do direito autoral, já devidamente
comprovado pelo título de crédito; (2) em ação monitória fundada em cheque prescrito,
é desnecessária a prova da relação jurídica subjacente, conforme a Súmula n. 531 do
STJ e o Tema n. 564 do STJ.

Vale pontuar que, na via estreita do recurso especial, é exigível a
demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como
a sua particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido
nos autos, sendo certo que a falta de indicação de dispositivos infraconstitucionais
tidos como contrariados ou a alegação genérica de ofensa a lei caracterizam
deficiência de fundamentação, em conformidade com a Súmula n. 284 do STF: É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia.

No presente caso, da leitura das razões do especial, verificou-se que
CENTRO DE EVENTOS não apresentou argumentos claros e concatenados no
tocante ao alegado, mas apenas ilações genéricas, pois se limitou a asseverar que (1)
incumbe à parte ré alegar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor,
pois há necessidade de que a parte agravada/ré comprove a inexistência do direito
autoral, já devidamente comprovado pelo título de crédito; (2) em ação monitória
fundada em cheque prescrito, é desnecessária a prova da relação jurídica subjacente,
conforme a Súmula n. 531 do STJ e o Tema n. 564 do STJ.

Sobre o tema, vejam-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. PENHORA. ALEGAÇÃO DE AFASTAMENTO.
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI
FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA,
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL

Documento eletrônico VDA50516938 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 15/09/2025 10:07:56
Código de Controle do Documento: 167667c4-d0e3-41bb-8d60-f2bc1e4f5885



FEDERAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. VERBETES
SUMULARES N. 7 E 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
APLICAÇÃO. NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração
efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Verbete sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça).
3. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida" (Enunciado da Súmula n. 83 desta Corte Superior).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.931.592/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  12/9/2022 19/9/2022 – sem
destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES.
CONTRATO DE MÚTUO. 1. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC
/2015. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 2.
TESE SOBRE INÉPCIA DA INICIAL. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS N. 283 E 284/STF. 3. PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL E TERMO INICIAL. SÚMULA N. 83/STJ. 4.
ALEGAÇÃO DE EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO.
SÚMULA N. 7/STJ. 5. AGIOTAGEM NÃO CARACTERIZADA. JUROS
PACTUADOS NOS LIMITES LEGAIS. 6. MULTA DO ART. 1.021, § 4º,
DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. 7. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma
genérica, sem a demonstração exata dos pontos em relação aos quais
o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Incidência da
Súmula 284 do STF.
2. A ausência de impugnação específica sobre fundamento suficiente,
que por si só, é capaz de manter a conclusão esposada no acórdão
recorrido, configura deficiência na fundamentação e atrai a incidência
das Súmulas 283 e 284 do STF.
3. A cobrança de dívida líquida constante em instrumento particular
sujeita-se ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos, nos termos do art.
206, § 5º, I, do CC/2002. Termo inicial do prazo prescricional se dá no
dia de pagamento da última parcela.
4. Rever a conclusão esposada no acórdão recorrido, quanto à tese de
exceção do contrato não cumprido, demandaria revolvimento do
conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5. Não está caracterizada a agiotagem, sendo o débito exigível, tendo
em vista que a pactuação dos juros não ultrapassou o limite da taxa
prevista em lei.
6. Não merece ser acolhido o pedido de aplicação da multa prevista no
§ 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não é automática, não
se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo
interno em votação unânime.
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7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.107.815/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  15/8/2022 18/8/2022 –
sem destaque no original)
 
 

De qualquer sorte, mesmo que ultrapassado esse óbice, o entendimento do
aresto recorrido se encontra em consonância com o entendimento jurisprudencial desta
Corte Superior no sentido de que, em se tratando de ação monitória embasada em
cheques prescritos, importante destacar o entendimento consolidado no julgamento do
Tema 564 (REsp 1.094.571/SP), que originou a Súmula n. 531 do STJ, cuja tese é a
seguinte:

Em ação monitória fundada em cheque prescrito, ajuizada em face do
emitente, é dispensável menção ao negócio jurídico subjacente à
emissão da cártula.

 
No entanto, não tendo o cheque circulado e havendo alegação de negócio

subjacente, informado pela ora agravante na inicial da ação monitória, torna-
se possível a oposição de exceção pessoal, o que atrai a incidência da Súmula n. 83
do STJ.

A propósito, assim já decidiu a Segunda Seção do STJ:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS QUE NÃO CIRCULARAM. VINCULAÇÃO
AO NEGÓCIO JURÍDICO JURÍDICO ORIGINÁRIO. POSSIBILIDADE
DE DISCUSSÃO DA CAUSA DEBENDI. JURISPRUDÊNCIA DO STJ
FIRMADA NO MESMO SENTIDO DO ACÓRDÃO EMBARGADO.
SÚMULA 168/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. Uma vez prescrita a ação executiva do cheque, assiste ao credor a
faculdade de ajuizar a ação cambial por locupletamento ilícito, no
prazo de 2 (dois) anos (art. 61 da Lei n. 7.357/1985); ação de
cobrança fundada na relação causal (art. 62 do mesmo diploma legal),
que é hipótese dos autos, e, ainda, ação monitória, no prazo de 5
(cinco) anos, nos termos da Súmula 503/STJ.
2. Como o cheque ostenta a natureza de título de crédito, portanto,
não-causal, em regra, não comporta discussão sobre o negócio
jurídico originário, em decorrência de sua autonomia e abstração.
Entretanto, se o cheque não houver circulado, como no caso, estando,
pois, ainda atrelado à relação jurídica originária estabelecida entre seu
emitente (sacador) e seu beneficiário (tomador), é possível a
discussão da causa debendi. Precedentes.
3. Estando o aresto embargado no mesmo sentido da jurisprudência
pacífica deste Tribunal, incide à espécie o verbete da Súmula n. 168
do STJ (Não cabem embargos de divergência, quando a
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão
embargado).
4. Agravo interno desprovido.
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(AgInt nos EAREsp n. 681.278/MT, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Segunda Seção, julgado em , DJe de  30/6/2020 3/8/2020 –
sem destaque no original)
 

Em igual sentido, veja-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA
LIDE. INDEFERIMENTO DE PROVA ORAL. NÃO OCORRÊNCIA.
SÚMULA Nº 83/STJ. PROVAS SUFICIENTES. SOLUÇÃO DA
DEMANDA. APRECIAÇÃO DO JULGADOR. REEXAME. SÚMULA Nº
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDÊNCIAL. DEMONSTRAÇÃO.
AUSÊNCIA. SIMILITUDE FÁTICA AUSENTE. AÇÃO MONITÓRIA.
CHEQUE PRESCRITO. NEGÓCIO JURÍDICO SUBJACENTE.
EXAME DISPENSÁVEL. SÚMULA Nº 531/STJ.
1. No caso, o acórdão do tribunal estadual está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não
ocorre cerceamento de defesa decorrente do indeferimento do pedido
de prova oral e julgamento antecipado da lide quando o julgador
entende que as provas existentes nos autos são suficientes à solução
da controvérsia.
2. O acolhimento do pedido de produção de prova oral indeferido na
origem encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
3. Ausência de demonstração do dissídio jurisprudencial devido à da
falta de similitude fática entre os arestos confrontados.
4. Em ação monitória, não é necessário provar o negócio jurídico
subjacente à emissão do cheque prescrito. Súmula nº 531/STJ.
5. A jurisprudência do STJ entende ser possível o debate acerca da
origem da dívida quando não há circulação de cártula.
6. Na hipótese, rever o entendimento de que foi expressamente
afastada a inexigibilidade do título após exame da prova dos autos
atrai o óbice da Súmula nº 7/STJ.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.511.169/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de  27/11/2023 30/11/2023 –
sem destaque no original)
 
 

Por derradeiro, o aresto recorrido ainda decidiu:

No caso em exame, foi a apelada que noticiou a existência de contrato
de locação a amparar a posse dos cheque em cobrança.
O apelante/impugnante afirmou a inexistência do negócio jurídico
informando pelo autor/impugnado.
Não há como exigir que o embargante/réu faça prova negativa da
inexistência da locação.
Considerando que foi o autor/embargado/apelado que informou a
origem do negócio, diante da alegação do réu/embargante, caberia ao
embargado/autor fazer a prova da existência da locação.
Omitiu-se do dever de desconstituir o fato impeditivo alegado pelo
embargante/réu (e-STJ, fl. 453).
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Nesse sentido, o Tribunal estadual, soberano no acervo fático-probatório,
conforme acima transcrito, concluiu que a parte agravante não logrou desconstituir o
fato impeditivo alegado pelo ora agravado/réu.

Por isso, conforme se nota, o TJRS assim decidiu com amparo no contexto
fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o consequente
acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o reexame das
provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n.
7 do STJ.

Ilustrativamente:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO POR QUANTIA
CERTA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF.
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRÉVIA INTIMAÇÃO PESSOAL
DO EXEQUENTE PARA O INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO
PRESCRICIONAL. DESNECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
568/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
1. Ação de execução por quantia certa.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados impede o conhecimento do recurso especial.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do
CPC.
4. Conforme consolidado pela 2ª Seção do STJ no IAC no REsp
1.604.412/SC, incide a prescrição intercorrente, nos processos regidos
pelo CPC/73, quando o exequente permanece inerte por prazo
superior ao de prescrição do direito vindicado.
5. Restou estabelecido que é desnecessária a prévia intimação da
parte exequente para dar início ao prazo prescricional intercorrente.
Exige-se, tão somente, que o credor seja intimado para, caso queira,
opor algum fato impeditivo à incidência da prescrição, em observância
ao princípio do contraditório e da ampla defesa. Súmula 568/STJ.
6. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à
intimação do agravante/exequente para apresentar defesa quanto à
ocorrência da prescrição (fato impeditivo, interruptivo ou suspensivo),
exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso
especial pela Súmula 7/STJ.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.813.239/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  12/8/2025 15/8/2025 – sem
destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. ÔNUS
PROBATÓRIO. VALOR ARBITRADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS.
ALTERAÇÃO. DESCABIMENTO. QUANTIA QUE NÃO SE MOSTRA
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DESPROPORCIONAL OU EXORBITANTE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. A Corte de origem, com base no acervo probatório dos autos,
compreendeu que a parte recorrente não se desincumbiu de seu ônus
de demonstrar fato modificativo, impeditivo ou extintivo do direito dos
autores. A alteração de tal premissa demandaria o reexame de fatos e
provas, o que é inviável na presente esfera recursal.
2. É firme o entendimento deste Tribunal Superior de não se admitir,
em sede de recurso especial, a modificação de valores arbitrados para
fins de reparação civil, salvo em situações excepcionais, em que o
quantum indenizatório seja irrisório ou exorbitante.
3. Na espécie, a fixação do valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) a
título de indenização por danos morais, diante do quadro delineado,
relacionado à falha na prestação de serviços que ocasionou a morte
de ente querido (pai e esposo dos autores), não se mostra exorbitante,
tampouco desproporcional ao dano ocasionado.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.323.728/MA, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  14/8/2023 18/8/2023 – sem destaque no
original)
 
 

Nessas condições,  do agravo para  em parte doCONHEÇO CONHECER
recurso especial, e, nessa extensão, .NEGAR-LHE PROVIMENTO

Considerando a aplicabilidade do NCPC, MAJORO em 5% o valor dos
honorários advocatícios anteriormente fixados em desfavor de CENTRO DE
EVENTOS, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, do NCPC.

É o voto.
Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta

decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.954.565 / RS
Número Registro: 2025/0202672-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
51910301120228210001

Sessão Virtual de  a 16/09/2025 22/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRO DE EVENTOS COMERCIAIS RIO BRANCO LTDA
ADVOGADO : GUILHERME ZANCHI - RS115013
AGRAVADO : IMAD AMIN SALAMEH
ADVOGADO : JONES BORDIGNON - RS79587

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CHEQUE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou16/09/2025 22/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 22 de setembro de 2025
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